
                                                                                                                
 

 

 

 

 
 
TERMO DE COMPROMISSO DE 
CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO ENTRE AS 
EMPRESAS EAGLE CONSULTORIA 
ECONÔMICA E DE ENGENHARIA LTDA E 
RICCI E SANTOS SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS   

 

 
As partes, 
 
RICCI e SANTOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS (“RSA”), escritório de advocacia inscrito no 
CNPJ sob o número 29.225.906/0001-96, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berini, 
1748, conjunto 102 – Brooklin – São Paulo/SP CEP 04715-000, neste ato representado por seu 
sócio Tiago Gonçalves de Oliveira Ricci, OAB/SP 235.700, doravante denominada simplesmente 
RSA; e  
 
EAGLE CONSULTORIA ECONÔMICA E DE ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Mediterrâneo, n° 102, 501, Corrego Grande, Florianópolis/SC, CEP 
88.037-610, inscrita no CNPJ sob o n° 17.940.831/0001-46, registrada perante a JUCESC sob o 
nº NIRE 42-2-0500759-1 neste ato representada por seu sócio Administrador o Sr. Tiago Buss, 
brasileiro, casado, Economista, portador da Carteira de Identidade n° 7.841.791-9, expedida pela 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 052.319.369-60, residente e domiciliado na Rua 
Mediterrâneo, n° 102, Corrego Grande, Florianópolis/SC, CEP: 88.015-400, a seguir designada 
EC PROJETOS;  
 

Resolvem firmar o presente Compromisso Particular de Constituição de Consórcio que se regerá 

pelas regras abaixo indicadas, com a finalidade de participar da RCE Nº 05/2021 - PROCESSO 
Nº 50840.100485/2021-50, realizado pela EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A – 

EPL, a seguir denominada CLIENTE. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETIVO DO CONSÓRCIO 
 
Tem como objetivo este consórcio a realização de serviços de Contratação de pessoa jurídica, ou 
consórcio de pessoas jurídicas, para elaboração de Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica, 
Ambiental e Jurídica (“ESTUDOS”) e proposição de minutas de documentos jurídicos para 
subsidiar a modelagem de parceria público-privada, na modalidade concessão patrocinada (“PPP” 
ou “CONCESSÃO PATROCINADA”), para expansão, exploração e manutenção de bloco de 8 (oito) 
aeroportos outorgados a municípios do Estado do Amazonas, objeto da Solicitação acima 
indicada, caso este Consórcio venha a ser selecionado. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DESIGNAÇÃO E PERSONALIDADE JURÍDICA 
 
O Consórcio a ser formado designar-se-á “CONSÓRCIO EC - RSA” e não terá características de 
sociedade, nem civil, nem comercial, nem particular, nem terá denominação própria ou diferente 
da de seus constituintes, não se constituindo, portanto, em qualquer pessoa jurídica nova, 
distinta daquelas das firmas que o constituem, devendo ser entendido como uma comunhão de 



                                                                                                                
 

 

 

 

interesses e responsabilidades para a prestação dos serviços previstos no termo do contrato 
que venha a ser firmado para esse fim com o CLIENTE, nos exatos termos do referido na 
Cláusula Primeira deste termo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
 
As empresas a se consorciarem declaram aceitar integral responsabilidade isolada e solidária por 
todos os atos, ações e obrigações praticados através do Consórcio nas fases de Licitação e na 
fase de execução do contrato, seus termos aditivos autorizados ou firmados, a serem assinados 
entre o Consórcio e o CLIENTE, bem como por multas e indenizações em decorrência de ato 
ilícito ou descumprimento do contrato e pelos seus encargos fiscais, ficando sob a 
responsabilidade da empresa líder a representação do consórcio perante o CLIENTE, ficando 
entendido que esta responsabilidade está limitada ao CLIENTE, e ao Edital acima referido, 
caso o Consórcio venha a ser selecionado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – LIDERANÇA E PARTICIPAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
A liderança do Consórcio, objeto deste Instrumento, ficará a cargo da EC Projetos, que está 
autorizada a assumir a representação do Consórcio, quer para fins da Licitação, quer na fase de 
execução do contrato, se este vier a ser firmado, bem como receber instruções, receber citação e 
responder em todos os atos administrativos e/ou judiciais em nome do Consórcio, podendo 
receber e dar quitação, ficando também incumbida de todos os entendimentos com o CLIENTE, 
sendo que a participação das Consorciadas nos serviços será: 

 
EC PROJETOS..............50%  
 
RSA.............................50%  
 
A obrigação pela realização dos serviços de que trata o certame em apreço, será de 
responsabilidade das firmas consorciadas de acordo com suas respectivas participações no 
Consórcio.  
 
O Consórcio constitui seu representante legal o Sr. Tiago Buss, portador da Carteira de 
Identidade nº 7.841.791-9, expedida pela SSPPR, para agir frente ao CLIENTE, na fase de 
apresentação das propostas, com poderes para representar as empresas em todos os atos do 
procedimento licitatório, administrativa ou judicialmente, podendo assinar e apresentar todos e 
quaisquer documentos relacionados com a licitação em apreço, inclusive recorrer, impugnar, 
renunciar ao direito de recorrer contra decisões da Comissão de Licitação, substabelecer com 
reservas e realizar todos os atos necessários a mais ampla representação das outorgantes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SEDE DO CONSÓRCIO 
 
A sede do Consórcio será localizada na rua Mediterrâneo, 102, Florianópolis, Santa Catarina. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
As empresas declaram expressamente que não modificarão a constituição e a composição do 
Consórcio sem prévia e expressa anuência do CLIENTE, até o cumprimento do objeto da 



                                                                                                                
 

 

 

 

Licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do Consórcio, 
definido na Cláusula Décima Quinta. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE INDIVIDUAL 
 
Sem prejuízo da responsabilidade solidária ora firmada, as consorciadas serão responsáveis, cada 
qual de per si, perante o CLIENTE, isoladamente, por todas as obrigações assumidas sob o 
contrato, pelo Consórcio. Cada consorciada responderá, também individualmente, por suas 
obrigações de ordem fiscal e administrativa, até a conclusão dos serviços contratados com o 
Consórcio. 
§ 1.º Cada consorciada arcará, na proporção da respectiva participação, com seus próprios 
custos e despesas (diretas e indiretas) incorridas para cumprimento de suas respectivas 
obrigações assumidas neste instrumento, inclusive as de ordem tributária, fiscal e parafiscal, bem 
assim por todos os encargos incidentes sobre seu fornecimento e sobre os serviços correlatos a 
este fornecimento. Idêntico critério será utilizado para a distribuição e rateio das despesas 
comuns.  
§ 2º As empresas declaram expressamente que estão cientes da proibição de participar de outra 
forma desta mesma licitação, seja individualmente, seja consorciada em outro consórcio, seja 
como subcontratada. 
§ 3º As empresas declaram, ainda, que são responsáveis solidárias pelos atos praticados, tanto 
na fase da licitação quanto na de execução do contrato dela eventualmente decorrente.  
§ 4º As empresas ora compromissadas assumem inteira responsabilidade pela inexistência de 
fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de 
todos os documentos que forem apresentados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DIVISÃO DOS TRABALHOS 
 
O presente consórcio assume a forma horizontal, de forma que as empresas consorciadas 
realizarão, conjuntamente, todas as tarefas técnicas e administrativas exigidas para o 
desempenho de todas as atividades enumeradas no Edital em comento, sendo que cada 
consorciado responderá isolada e solidariamente por todas as exigências pertinentes ao objeto 
da licitação e seus esforços estarão dimensionados na mesma proporção mencionada na Cláusula 
Quarta do presente Termo de Constituição de Consórcio. 
 
CLÁUSULA NONA – CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
As consorciadas comprometem-se, caso o Consórcio seja vencedor da presente licitação, a 
apresentar, antes da celebração do contrato decorrente da Licitação, o instrumento de 
constituição de consórcio, nos termos da Lei 6404/76, observadas as disposições de acordo com 
o artigo 1º da Lei nº 12.402, de 02/05/ 2011 e de acordo também com as Instruções Normativas 
SRF nº 1.199, de 14/10/2011, quanto a obrigatoriedade de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda, e registrado no CREA ou órgão oficial competente, 
instrumento esse que obedecerá, além dos dispositivos legais, as cláusulas do Edital em 
comento, e que será assinado por quem tem competência em cada uma das empresas 
consorciadas para autorizar a alienação de bens do ativo fixo e devidamente registrado no órgão 
oficial competente. 
 



                                                                                                                
 

 

 

 

As consorciadas providenciarão antes da assinatura do eventual CONTRATO decorrente da 
presente licitação, o arquivamento do instrumento da constituição do consórcio no registro do 
comércio local de sua sede, e a publicação da respectiva certidão de arquivamento ou registro no 
cartório de registro de títulos e documentos, conforme a natureza das empresas consorciadas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
O Consórcio, no caso de vir a ser vencedor do certame em apreço será administrado por um 
comitê de direção composto por 2 (dois) representantes, sendo 1 (um) representante de cada 
empresa consorciada, e as deliberações sobre assuntos de interesse comum serão decididas, 
preferencialmente, por consenso, sendo que a presidência do Comitê, bem como a 
representação judicial e extrajudicial do consórcio será exercida pelo representante da EC 
Projetos, Sr. Tiago Buss. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FATURAMENTO ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
 
Para efeitos de faturamento e recebimento dos serviços prestados, cada empresa do Consórcio 
emitirá, isoladamente, sua própria Nota Fiscal/Fatura de Serviços, obedecendo a mesma 
proporção definida na cláusula quarta do presente instrumento. 
§ 1º A empresa líder do consórcio deverá manter registro contábil das operações do consórcio 
por meio de escrituração segregada na sua contabilidade, em contas ou subcontas distintas, ou 
mediante a escrituração de livros contábeis próprios, devidamente registrados para este fim, 
sendo ressarcida para tanto. 
§ 2º Os registros contábeis das operações no consórcio, efetuados pela empresa líder, deverão 
corresponder ao somatório dos valores das receitas, custos e despesas das pessoas jurídicas 
consorciadas, podendo tais valores serem individualizados proporcionalmente à participação de 
cada consorciada no empreendimento. 
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º, cada pessoa jurídica consorciada deverá efetuar a 
escrituração segregada das operações relativas à sua participação no consórcio em seus próprios 
livros contábeis, fiscais e auxiliares. 
§ 4º Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal utilizados para registro das 
operações do consórcio e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados deverão ser 
conservados pelas empresas consorciadas até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes de tais operações." 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ASSINATURA DO CONTRATO 
 
As consorciadas comprometem-se a assinar como anuentes o contrato decorrente da Licitação, 
na hipótese deste Consórcio sagrar-se vencedor do certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ACEITAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 
As empresas a se consorciarem declaram-se de acordo com os termos aqui enunciados e firmam 
o presente Instrumento, que passa a ter validade a partir desta data, até ser firmado 
instrumento definitivo de constituição de consórcio, ou até a eventual exclusão do Consórcio, em 
qualquer fase do certame em causa.  
 



                                                                                                                
 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISSOLUÇÃO 
 
Caso o contrato para realização dos serviços em questão não seja celebrado, o presente contrato 
ficará automaticamente resolvido, sem quaisquer obrigações para as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DURAÇÃO DO CONSÓRCIO 

 
O presente instrumento entrará em vigor na data de sua assinatura e vigorará pelo mesmo prazo 
de validade da PROPOSTA, observando-se eventuais prorrogações. Na hipótese de ser a 
proposta deste consórcio julgada a vencedora da licitação, o presente instrumento será 
substituído pelo Contrato de Constituição de Consórcio, cuja vigência mínima será equivalente ao 
prazo de conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva, acrescido de 1 (um) ano.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento fica eleito o Foro do 
Florianópolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Termo de Compromisso de Constituição 
de Consórcio, em 4 (quatro) vias de igual teor. 
 
Florianópolis, 31 de maio de 2021. 
  
 
 

____________________________________________ 

RICCI E SANTOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS   

Tiago Ricci 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

EAGLE CONSULTORIA ECONÔMICA E DE ENGENHARIA LTDA 

Tiago Buss 
 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________              _______________________________ 
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